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de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida, após esta declaração, e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

23 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 1642/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1260/95.2SWLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Manuel Teixeira Lopes, fi-
lho de Manuel Lopes Fonseca e de Ana Rosa Soares Teixeira, natu-
ral de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Ju-
nho de 1972, solteiro, com domicílio na Azinhaga dos Besouros,
Rua do Parque Infantil, 182, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, na forma consumada,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204, n.º 1, alínea b),
todos do Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 48/
95, de 15 de Março, por despacho de 28 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por notificação do
arguido.

29 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1643/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 133/02.9ZFLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Chen Guiqiong, filho de Chen
Mianguo e de Huang Mui, natural de China, de nacionalidade chi-
nesa, nascido em 23 de Março de 1954, com domicílio na Aldeia
Xazhu, 10, Chanqle, Fujian, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3, Código Penal, com referência ao
artigo 255.º, alínea c), praticado em 2 de Julho de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 28 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1644/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 133/02.9ZFLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Liu Xiaobin, filho de Lin Yunfeng
e de Lin Yuqing, natural de China, de nacionalidade chinesa, nas-
cido em 29 de Março de 1985, com domicílio na Rua Central, 8.7,
42, Changle, Fujian, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º n.º 1, alínea c), e n.º 3, Código Penal, com referência ao
artigo 255.º, alínea c), praticado em 2 de Julho de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 28 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-

do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1645/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 133/02.9ZFLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Chen Deming, filho de Chen
Diandian e de Lin Zhuonjin, natural de China, de nacionalidade
chinesa, nascido em 14 de Novembro de 1966, com domicílio na
Comarca Shiping Gaofutan, 21, Changle, Fujian, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3, Código
Penal, com referência ao artigo 255.º, alínea c), praticado em 2 de
Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de No-
vembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

29 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1646/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 18/01.6SKLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Ramalho Delgado, filho de
António Rodrigues Delgado e de Maria Catarina, natural de Por-
tugal, Alandroal, Santiago Maior, Alandroal, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 28 de Setembro de 1953, viúvo, titular do ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7547479, com domicílio na Rua
São Paulo, 106, Vivenda Isabelinha, 2750 Cascais, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, Código Penal, praticado em 14 de
Dezembro de 2000, por despacho de 4 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido.

30 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1647/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 6112/04.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Alfredo Manuel Francisco Martins,
filho de Idalécio Francisco e de Maria Florípedes Felicidade Mar-
tins, natural de Palmela, Palmela, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 8 de Maio de 1949, titular do bilhete de identidade
n.º 384473, com domicílio na Rua Joaquim Brandão, 6, 5.º, esquer-
do, Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
30 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
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patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

2 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1648/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 17854/97.9TDLSB(279/01), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido João da Silva Francisco, fi-
lho de Cristóvão Francisco e de Beatriz João da Silva, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 26 de Agosto
de 1970, solteiro, autorização de residência n.º 302817, passaporte
n.º N0003441, com domicílio na Quinta do Mocho, lote 56, 3.º,
esquerdo, 2685 Sacavém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 24 de Maio de 1997, por despacho de 25 de
Novembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

5 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Bar-
bosa. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1649/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1484/01.5SSLSB(418/02), penden-
te neste Tribunal contra o arguido Sori Jalo, filho de Mama Salim
Djaló e de Aissatu Djaló, natural da Guiné-Bissau, de nacionali-
dade guineense, nascido em 16 de Junho de 1963, casado, com
domicílio na Estrada Militar, 12-A, Damaia de Cima, Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de detenção ilegal de
arma, previsto e punido pelo artigo 6.º, da Lei n.º 22/97, de 27 de
Junho, praticado em 11 de Novembro de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 2 de Dezembro de 2005, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Bar-
bosa. — A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 1650/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9238/03.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Anna Jane Bayliss, natural do
Reino Unido, nascida em 19 de Novembro de 1982, passaporte
n.º 203601145, com domicílio na Rua João de Deus, 7, Albufeira,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de
Abril de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 6 de Dezem-
bro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-

dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 1651/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 493/00.6PHLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Domingos Mendes, filho de José
Mendes e de Quinta Mendes, de nacionalidade guineense, nascido
em 2 de Dezembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16199043, com domicílio em Pinhal do Fim do Mundo,
Barraca 70 ou 109, São João do Estoril. 2765 Estoril, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, Código Penal, praticado em 5 de
Junho de 2000, por despacho de 7 de Dezembro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1652/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 14223/03.7TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Ronaldo Guedes, nascido em 22 de
Junho de 1966, solteiro, autorização de residência n.º 1572561,
passaporte n.º Ck575684, com domicílio na Calçada 1.º de Dezem-
bro, Vivenda de Santo António, 1.º esquerdo, 2785 São Domingos
de Rana, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 9 de Agosto de 2003, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1653/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 58/96.5SCLSB(379/97), pendente
neste Tribunal contra o arguido João Francisco, filho de Ana Rosa,
natural de Portugal, Vila Pouca de Aguiar, Bornes de Aguiar, Vila
Pouca de Aguiar, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de
Novembro de 1955, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 3873991, com domicilio na Travessa das Águas Livres, 6, 1.º,
esquerdo, 1250-003 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e
punido pelo artigo 347.º, Código Penal, com referência ao arti-
go 143.º, n.º 1, do mesmo código, praticado em 15 de Maio de 1996,
por despacho de 6 de Dezembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Barbosa. — A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1654/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 908/98.1PELSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Pedro Varela Ferreira, filho de José
João Soares Ferreira e de Maria Emília da Silva Varela, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 2 de Agosto de 1963, solteiro,
com domicílio na Rua Vale de Santo António, 12, rés-do-chão,
1170 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de




